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Uma Questão Nacional 

Pelo decreto n.° 7790 publicado no Diário do Govêrno de 8 
Novembro de 1921, foi nomeada uma Comissão Técnica de 
Meteorologia, da qual faziam parte os ilustres Professores Dou-
tor Anselmo Ferraz de Carvalho, Doutor Álvaro Machado, Dou-
tor Azevedo Gomes e os distintos oficiais e cientistas Comandante 
António Carvalho Brandão e Comandante Aires de Sousa, para 
estudar a Organização dos Serviços Meteorológicos em Portugal. 
Publica agora A Terra o notável trabalho dessa Comissão, 
achando que ele hoje possue ainda mais actualidade e interesse e 
que muito bem poderá servir de base a uma larga organização 
não só dos serviços meteorológicos, mas também de todos os 
ramos da Geofísica. 

A fundação dum Instituto Nacional de Geofísica, onde, como 
já dissémos no n.° 16 desta Revista, a meteorologia, a electricidade 
atmosférica e telúrica, a climatologia, a gravimetria, a sismologia 
e o magnetismo constituiriam as suas diversas secções, impõe-se 
como uma inadiável necessidade. Tal Instituto que poderia perfei-
tamente ficar ligado à Presidência do Conselho, teria uma impor-
tância tão larga e profunda que a organizar-se, seria o centro 
coordernador e orientador dos trabalhos a realizar nos vários 
ramos que apontamos e não seria preciso muito tempo para que a 
sua acção se revelasse altamente benéfica para o País. 

Ao publicarmos o importante diploma que se segue, prestamos 
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desta forma homenagem à Comissão que o elaborou e chamamos 
sôbre êle a atenção dos cientistas portugueses da especialidade, 
certos de que o Relatório e Projecto que agora se inserem, serão 
o ponto de apoio para se levar a efeito a creação do Instituto 
Nacional de Geofísica. 

Abertas as páginas de A Terra às opiniões e alvitres a apre-
sentar, ficamos aguardando que a polarísação das vontades dis-
persas seja suficiente impulso para tornar realidade uma idéa que 
ê defendida não só pelo bom senso, mas sobretudo, pelo que de útil 
e importante resultaria para a ciência nacional e consequentemente 
para a Nação. 

R. de m . 



P R O J E C T O 
D E 

Organização dos Serviços Meteorológicos 

R E L A T Ó R I O 

A Comissão Técnica de Meteorologia, nomeada pelo Decreto n.° 7.790 
de 8 de Novembro de 1921, com o encargo de elaborar um projecto de 
organização dos serviços meteorológicos, vem hoje desempenhar-se da 
sua missão, e s p e n ido que o trabalho que tem a honra de apresentar 
mereça a aprovação de V. Ex.a. 

A meteorologia portuguesa, passada a época de Brito Capêlo, atra-
zou-se sucessivamente em relação ao estado dessa ciência nas outras 
Nações, tanto na sua feição especulativa, como nas aplicações à vida 
social. 

Assim, a publicação das observações, quer mensais quer anuais, tem 
sido feita com grande irregularidade, devido principalmente à falta de 
recursos; os estudos climatológicos, de importância vital para a agricul-
tura, tem sido muito incompletos por falta de postos meteorológicos em 
grande número de regiões; a meteorologia oceânica em que devíamos 
colaborar com os outros países marítimos, está há muito abandonada 
entre nós ; o própr io serviço do tempo, organizado ha pouco, luta com 
muitas deficiências derivadas da falta de recursos pessoais e materiais, 
estando longe de ter o desenvolvimento que deveria para poder realizar 
o seu objectivo, e não tendo facilidade de proceder às investigações cien-
tíficas indispensáveis para o aperfeiçoamento da previsão do tempo no 
nosso país; as observações aèrológicas só agora se estão começando a 
realizar no continente português, quando em todos os países civilizados 
se fazem há muitos anos diariamente sondagens aéreas; finalmente, a 
representação de Portugal na organização meteorológica internacional 
esteve confiada durante anos exclusivamente ao Ex.mo Sr. Coronel Afonso 
Chaves, não comparecendo às reuniões internacionais nenhum meteoro-
logista do continente. 

L'ma das causas fundamentais do atrazo dos serviços meteorológicos 
em Portugal continental é a sua dispersão. O contraste dos progressos 
realizados nos últimos anos pelo Serviço dos Açores, com uma única 
direcção autónoma, técnica e administrativa, em presença do quási esta-
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cionamento da meteorologia no continente, mostra bem claramente as 
vantagens do sistema adoptado naquele arquipélago. 

Ein todos os países existe utn órgão central meteorológico que 
coordena a actividade meteorológica, não só dos órgãos que deles 
dependem, como também de institutos científicos independentes, e que 
mantém a ligação com os serviços estrangeiros. 

Em França o Office National Météorologique, dependente do Sub-
-Secretariado da Aeronáutica ; em Inglaterra o Meteorological Office, 
dependente do Ministério do Ar; nos Esrados Unidos o Weather Bureau, 
dependente do Ministério da Agricultura, para não citar senão êstes, cen-
tralizam os serviços meteorológicos dos respectivos países, dando-lhes a 
unidade indispensável à sua eficiência. 

Julgou a Comissão que a existência dum órgão análogo devia ser a 
base da organização da meteorologia em Portugal, e por tal motivo se 
decidiu pela criação do Instituto Central de Meteorologia, compreendendo 
o serviço climatológico e o Serviço do tempo, sob uma direcção única. 

Não seria porém justo nem vantajoso desorganizar os serviços que 
estão funcionando com regularidade para os integrar na nova organização 
e por isso se mantiveram os postos do litoral sob a dependência do 
Serviço Meteorológico da Marinha, os postos aèrológicos sob a depen-
dência das aèronáuticas naval e militar e os postos agrícolas sob a depen-
dência da Secção dos Estudos Fisiográficos do Ministério da Agricultura. 
Quanto a postos dependentes de observatórios de Universidades, julgou 
a Comissão que tudo havia a lucrar se tais postos fossem instalados nos 
liceus, sendo a viabilidade desta solução garantida pelas respostas rece-
bidas dos reitores de todos êsses estabelecimentos, alguns deles tendo 
abraçado a ideia com entusiásmo. 

A existência destas organizações de postos meteorológicos, indepen-
dentes do organismo central, exige, para se manter a unidade dos méto-
dos e a perfeita coordenação dos resultados, a autor idade técnica duma 
entidade superior. Tal foi o motivo da criação do Conselho Técnico de 
Meteorologia. 

Quanto à colocação do Instituto Central, não existindo em Portugal 
o Ministério do Ar, pareceu à Comissão naturalmente indicado o Minis-
tério da Agricultura, a exemplo dos Estados Unidos da América do Norte 
e do Brasil, tanto por ser a agricultura uma das actividades nacionais à 
qual mais interessam os estudos meteorológicos, como pela maior lar-
gueza de recursos materiais dêste Ministério e ainda por constituir por 
assim dizer um campo neutro entre as aviações naval e militar, ambas as 
quais se utilizam das informações do Serviço do tempo, e entre os Minis-
térios da Marinha e do Comércio, ambos os quais cuidam da protecção 
à Marinha mercante, para a qual são de reconhecida utilidade as mesmas 
informações. 

Colocar o Instituto Central 110 Ministério da Instrução, do qual 
depende hoje esta Comissão, teria sido contrário à moderna orientação 
dos Serviços Meteorológicos, em que o aspecto científico é subordinado 
ao utilitário. Por todos os motivos expostos se decidiu a Comissão pelo 
Ministério da Agricultura. 
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Sendo muitas as actividades nacionais interessadas no bom funcio-
namento dos serviços meteorológicos que ficam competindo ao Instituto 
Central, pareceu justo que todos contribuíssem nas suas posses para uma 
obra de fomento nacional. Tal objectivo só se pode realizar com uma 
administração autónoma, e por isso foi adoptada esta solução que se nos 
afigurou a mais própria para a eficiência do Instituto. 

A COMISSÃO. 
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Organização dos Serviços Meteorológicos 

ARTIGO l .° — Na dependência do Ministério da Agricultura funciona 
o Instituto Central de Meteorologia, compreendendo duas Divisões, uma 
do Serviço Climatológico e outra do Serviço do Tempo. 

ART. 2 . °— Ao Serviço Climatológico compete a centralização e 
coordenação das observações realizadas nos Observatórios e Postos 
meteorológicos, especialmente nas suas relações com a agricultura. 

ART. 3.° — Ao Serviço do tempo compete a previsão a curto e a 
longo prazo e as informações, em especial à navegação, aviação e agri-
cultura, assim como a troca internacional de informações e ainda o 
estudo da dinâmica aérea com o objectivo de aperfeiçoar a previsão do 
tempo. 

ART. 4.° — Ao Instituto Central de Meteorologia compete também a 
publicação periódica de observações e estudos e a correspondência com 
as entidades nacionais e estrangeiras, tanto oficiais como particulares. 

ART. 5.° — O pessoal do I. C. M. é o seguinte : 

a ) Director 
\b) Chefe do Serviço Climatológico 
c) Chefe do Serviço do Tempo 
d.) Seis meteorologistas 
e) Quatro ajudantes meteorologistas 
/) Pessoal auxiliar preciso, recrutado de preferência no 

pessoal disponível dos Ministérios interessados nos Serviços 
Meteorológicos 

ART. 6.° —O Director do I. C. M. será propos to pelo Conselho 
Técnico de Meteorologia, podendo ser um dos chefes das Divisões do 
Instituto. 

ART. 7.° — A primeira nomeação dos chefes das Divisões do I. C. M. 
será feita sôbre proposta do Conselho Técnico, e o provimento subse-
quente daqueles lugares, será realizado mediante concurso por provas 
públicas perante o Conselho, devendo os concorrentes ser oficiais de 
marinha ou do exército habilitados com os cursos das respectivas armas, 
ou indivíduos diplomados por uma das Faculdades de Ciências ou uma 
Escola Técnica Superior ou ainda habilitados com um curso especial de 
Geofísica professado numa escola estrangeira. 

§ ÚNICO — O s candidatos só poderão concorrer depois de um tiro-
cínio de seis meses num observatório meteorológico ou Instituto de 
Geofísica e um ano no Instituto Central de Meteorologia. 
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ART. 8.° — O restante pessoal do I. C. M. servirá por contracto, 
nos termos adoptados pela Direcção Oeral de Ensino e Fomento do 
Ministério da Agricultura. 

§ ÚNICO — Os meteorologistas e ajudantes só poderão ser contrac-
tados depois de um tirocínio de seis meses para os primeiros e três 
meses para os segundos num observatório meteorológico ou Instituto 
de Geofísica. 

ART. 9.° — Os vencimentos ou gratificações do pessoal do I. C. M. 
serão propostos pelo Conselho Técnico à aprovação das estações com-
petentes. 

ART. I O . 0 - O I. C. M. gosa do mesmo regimen de autonomia 
administrativa a que estão sujeitos no Ministério da Agricultura os Ser-
viços Florestais e os da Junta do Fomento Agrícola, para a adminis-
tração dos Fundos respectivos. 

§ ÚNICO — Para o efeito, existe uma Comissão administrativa res-
ponsável, presidida pelo Director do Instituto, tendo como vogais os 
Chefes das duas Divisões e auxiliada por um tesoureiro. 

ART. l l . ° — 0 I. C. M. faz face às suas despêsas com as receitas 
seguintes: 

°/() do Fundo de Fomento Agrícola do Ministério da Agricultura. 
% do f u n d o de protecção à marinha mercante, do Ministério do 

Comércio. 
°/0 do Fundo para estudos de pesca, do Ministério da Marinha. 
% do Imposto de turismo. 
Imposto a lançar sôbre a aviação civil. 
Venda de publicações. 
Donativos ou subscrições. 

§ ÚNICO —O Instituto poderá aplicar parte destas receitas em auxílio 
dos diversos Serviços Meteorológicos, ouvido prèviamente o Conselho 
Técnico de Meteorologia. 

ART. 12.° — Junto do I. C. M. funciona o Conselho Técnico de 
Meteorologia cuja composição é a seguinte : 

Director do I. C. M. e chefes das suas Divisões. 
Directores dos Observatórios Meteorológicos de Lisboa e Por to e 

Instituto Geofísico de Coimbra. 
Director do Serviço Geofísico dos Açores. 
Professor de F í s i c a A g r í c o l a do Instituto Superior de Agro-

nomia. 
Chefes dos Serviços Meteorológicos dos Ministérios da Marinha, 

Guerra e Agricultura. 
Indivíduos que pela sua competência o Conselho julgue conveniente 

agregar. 
§ L 0 - O Conselho escolhe o Presidente entre os seus membros. 
§ 2.° — O Secretário do Conseiho é nomeado pelo Presidente entre 

os seus membros . 
§ 3.° — O Conselho reúne por convocação do Presidente ordinária-



8 

mente duas vezes por ano e extraordinàriamente sempre que êle o julgar 
conveniente ou lhe seja requerido por dois ou mais membros. 

ART. 13.° — A o C. T. M. compete : 
1.° — Decidir sôbre todos os assuntos técnicos relativos à meteorolo-

gia, estabelecendo a unidade dos métodos e a concatenaçâo dos objectivos 
dos trabalhos a cargo dos vários serviços meteorológicos do continente 
e ilhas adjacentes. 

2.° — Propor aos Ministros donde dependem os vários serviços 
meteorológicos as medidas tendentes a melhorá-los. 

3.° — Dar parecer sôbre os regulamentos propostos pelos vários 
serviços meteorológicos, p ropondo às entidades competentes as modifi-
cações a introduzir-lhes. 

4.° — Propor para nomeação o Director do I. C. M. e, quando para 
isso houver lugar, os representantes portugueses em organismos inter-
nacionais meteorológicos ou quaisquer congéneres ou reuniões de inte-
rêsse para a Meteorologia. 

ART. 14.° — Na dependência do Ministério da Instrução cont inuam: 
a) O Serviço Meteorológico dos Açores, regulado por diploma 

especial, que passa a denominar se Serviços Geofísicos dos Açores. 
b) Os Observatórios Meteorológicos anexos às Faculdades de Ciên-

cias das Universidades de Lisboa e Porto . 
c) O Instituto Geofísico anexo à Faculdade de Ciências da Univer-

sidade de Coimbra. 
ART. 15.° — Na dependência dos Observatórios Meteorológicos e 

Instituto de Geofísica, anexos às Faculdades de Ciências, ficam os postos 
meteorológicos criados ou a criar nos Liceus das respectivas circunscri-
ções, ou em outros estabelecimentos de ensino. 

§ L 0 - A o s conselhos escolares dos Liceus, de harmonia com os 
recursos de que disponham, compete a escolha da categoria dos res-
pectivos postos. 

§ 2.° — Para uniformizar as observações e para maior economia, 
deverá o material ser adquir ido por intermédio dos Observatórios. Aos 
Observatórios compete o fornecimento de instruções e impressos para a 
colheita e registo das observações. 

§ 3.° — Em cada Liceu, o pôsto meteorológico, àlém de cooperar nos 
serviços gerais do país e, para alguns, nos serviços internacionais, deve 
ser aproveitado no ensino da física e da geografia, ficando por isso sob 
a superintendência de um dos professores daquelas disciplinas, como 
qualquer laboratório escolar. 

§ 4.°— Um contínuo do Liceu desempenhará as funções de ajudante, 
recebendo uma gratificação arbitrada pelo conselho escolar. A instrução 
dêstes ajudantes deverá ser feita num tirocínio curto num observatório. 

§ 5.° — A aferição e comparação periódica dos instrumentos usados 
compete aos observatórios da circunscrição respectiva, cujos Directores 
serão obrigados à inspecção frequente dos postos. 

§ 6.° —^Poderão anexar-se aos respectivos Liceus os postos meteoro-
lógicos de Évora, Beja, Faro e Funchal, ficando dependentes do Obser-
vatório da Faculdade de Ciências de Lisboa. 
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ART. 16.° — N a dependência da Direcção Qeral de Marinha continua 
a Repartição dos Serviços Meteorológicos, tendo a seu cargo os postos 
do litoral e competindo-lhe o estudo de meteorologia náutica, quer da 
costa de Portugal, quer das regiões que interessam à navegação portu-
guesa, e ainda daqueles que internacionalmente forem designados a 
Portugal. 

ART. 17.° — N a dependência das Direcções de Aeronáutica Naval e 
Militar continuam existindo os serviços meteorológicos respectivos, tendo 
a seu cargo os postos aèrológicos que lhes pertencem e competindo-lhe 
o estudo das condições meteorológicas das regiões que mais interessam 
à navegação aérea. 

ART. 18.° —A secção de estudos Fisiográficos do Ministério da 
Agricultura continua tendo a seu cargo a respectiva rêde de postos 
meteorológicos instalados nas escolas, estações e postos agrários. 

ART. 19.° — O C. T. M. indica aos serviços meteorológicos designa-
dos nos arts. 14.° a 18.° quais os postos que devem colaborar com o 
Serviço do Tempo, fazendo observações às horas internacionais e trans-
niitindo-Ihas por telefonia ou telegrafia, de preferência sem fios. 

AKT. 20.° — OS Observatórios das Universidades de Lisboa e Por to 
e Instituto Geofísico da Universidade de Coimbra ministram a instrução 
teórica e prática dos observadores, ajudantes de observadores e simples 
encarregados dos postos dos diversos serviços meteorológicos. 

§ ÚNICO — Como Institutos de Investigação Científica deverão ser 
organizados e dotados de forma a receber e facultar meios de trabalho 
a todas as pessoas interessadas em estudos especiais de meteorologia e 
que para a sua realização tenham sido autorizados pelos Conselhos da 
Faculdade de Ciências, pelo Conselho Técnico de Meteorologia ou pelas 
direcções dos diversos Serviços Meteorológicos. 

ART. 21.° — Os mesmos estabelecimentos devem executar as compa-
rações com instrumentos aferidos pelos padrões internacionais, do mate-
rial de observação de todos os outros serviços meteorológicos. 



À amenidade do nosso cíima 
devida à corrente do Gôífo 

parece ser uma íenda! 
PELO 

Vice-Almirante A U G U S T O R A M O S DA C O S T A 

Engenheiro Hid rógra fo 
e Presidente da Sociedade de Meteorologia e Geofísica 

de Por tugal 

De liá muito que estamos habituados a ouvir dizer que a relativa 
amenidade do nosso clima se deve à proximidade da passagem da cor-
rente do Golfo ao longo da costa Oeste de Portugal . 

Ora, isto, conforme os novos princípios da Oceanografia, afigura-se-
-nos ser um tanto ou quanto lendário; porquanto a maioria dos modernos 
oceanógrafos é de opinião que a corrente do Gôlfo do México, formada 
neste gôlfo e passando entre a península de Florida e a ilha de Cuba 
não vai, ao Norte, àlém do mar dos Sargassos, junto ao arquipélago dos 
Açores, contestando, por conseguinte, formalmente a hipótese clássica 
formulada, em tempos, pelo Almirantado Inglês. 

Como explicar, então, a amenidade do clima de Lisboa que manifesta 
um contraste frisante com a do clima de Nova York, que está proxima-
mente na mesma latitude de Lisboa? 

Pelas transgressões atlânticas! 
Esta recente hipótese, devida ao ilustre oceânógrafo, Danois, director 

das pescas em França, é baseada em vários estudos efectuados por dis-
t intos oceanógrafos. Assim: 

L 0 - O encontro dos Leptocéfalides (larvas da enguia europeia, 
anguilla vulgaris), que, nascidos entre as Bermudas e o mar dos Sargas-
sos (Açores) , navegam ao sabôr da corrente, pelo oceanógrafo dina-
marquês Dr. Schmidt na sua viagem a bôrdo do barco oceanográfico 
« Dana«, desde o-; bancos da Terra Nova até à Irlanda, mostrou que a 
corrente do Gôlfo não fecha circuito; 

2.° — As declarações do Prof. Roule de ter observado grande abun-
dância de enguias no Mediterrâneo e dos oceanógrafos italianos Grassi 
e Collondrucio de terem igualmente descoberto grande quantidade dêstes 
animais, em 1826, no estreito de Messina; 

3.° — O levantamento da carta de correntes marítimas, contendo o 
trajecto das minas, lançados durante a Grande Guerra, por S. A. o Prin-
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cipe de Mónaco, a qual revela que as minas nâo passavam àlém do Sul 
dos bancos da Terra Nova e Nor te do mar dos Sargassos e, consequen-
temente, não encerrando o circuito no Qôlfo do México, o que é contrário 
à circulação da corrente pela clássica teoria do Almirantado britânico ; 

4.° — A hipótese do célebre físico francês Vallaux que atribui a 
doçura do clima da Europa ocidental ao aquècimento das suas águas 
superficiais pelas correntes atmosféricas; 

5.° — A falta de observações desta corrente marítima, não só ao 
longo da costa Oeste de Portugal, mas ainda em tôda a sua extensão, 
conforme afirma o prof. sueco Pettersson, quando se refere à trifurcação 
da corrente ao Sul dos bancos da Terra Nova. 

Em virtude de todas estas asserções e baseado, porventura, na Geo-
logia foi naturalmente que levou o director das pescas em França, Danois, 
a criar uma nova interpretação, mediante o sistema das transgressões 
atlânticas, visto tratar-se dum movimento periódico, de amplitude variada, 
das águas atlânticas e tropicais, produzindo um recalcamento momentâneo 
nas águas continentais. 

E como o mecanismo das transgressões assenta no princípio da 
imiscibilidade das águas, que é: «águas de temperatura e salinidade 
diferentes, em grande massa, não se mis turam», nâo admira que os 
antigos oceanógrafos supozessem essa corrente, como um rio de curso 
de água quente e salgada, correndo através das margens e fundo da 
água fria do Atlântico. 

Segundo Danois, o mecanismo das transgressões atlânticas está 
subord inado às condições seguintes: 

1.a — A força de inércia das águas continentais e das águas correntes 
provoca sempre um atrazo ao avanço transgressivo. Quando os contornos 
geográficos forçam uma transgressão a obliquar, quer para Oeste, quer 
sobre tudo para o Sul, a marcha dessa transgressão torna-se manifesta-
mente a t razada; 

2 . a — Ao largo, as transgressões dirigem-se segundo as linhas de 
maior p r o f u n d i d a d e ; 

3 . a — N o planálto continental: as transgressões seguem, à superfície, 
o percurso dos vales do relêvo submar ino ; e uma transgressão quente 
superficial é sempre precedida duma transgressão profunda de salinidade 
elevada; 

4.a — O período de junção da transgressão quente superficial e da 
transgressão salgada profunda , nas extremidades destas duas transgres-
sões, conduz a uma unificação geral das camadas de água, sob o ponto 
de vista isotérmico e isohalino, que é o preludio duma estabilização 
vertical. 

Conforme o prof. Pettersson, existe uma determinada correlação entre 
o ritmo periódico das transgressões e certos fenómenos astronómicos. 
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* 

* * 

Seja-nos permitido, agora, declarar que, entre nós, denota-se uma 
grande lácuna, que é a da falta dum instituto oceanográfico, onde o estudo 
das correntes marítimas fôsse uma realidade. 

* 

* * 

Já, em 1930, quando publicámos um folheto inti tulado: Algumas 
contribuições para o estudo progressivo da moderna Oceanografia mos-
trámos a necessidade do desenvolvimento desta ciência, quási embrio-
nária num país, como o nosso, essencialmente marítimo. 

É certo que, ultimamente, alguma coisa se tem feito neste sentido 
quer pela Missão Hidrográfica da Costa de Portugal, quer pelo barco 
oceanográfico «Albacora« dependente do «Aquário Vasco da Gama»; 
mas, mesmo, por muito que se tenha realizado, nada disso é comparável 
com o que se poderia produzir, existindo um estabelecimento da natu-
reza dum instituto oceanográfico, que trabalhava sistematicamente com o 
objectivo da racionalização dos processos de pesca, como ainda o da 
colheita dos elementos necessários à construção dos portos, não falando, 
é obvio, nos benefícios advidos para a navegação. 

* 

* * 

Entretanto, convém mais frisar que num país, como Portugal de 
pequenas disponibilidades financeiras, o estudo das correntes oceânicas, 
pelo método de observação, àlém de ser trabalhoso, é muitíssimo dispen-
dioso, sob o ponto de vista económico, tempo e dinheiro, afigurando-se-
-nos ser bastante preferível a aplicação da análise matemática ao estudo 
dessas correntes, que se diga, em abono da verdade, tem dado, até hoje, 
excelentes resultados, quando empregada no estudo da Meteorologia. 

Segundo a nossa humílima opinião, somos, pois, partidários da teoria 
de Bjerkens, ampliada pelo prof. Hansen, do instituto geofísico de Bergen 
(Noruega) , no estudo das correntes marítimas, e em geral, no estudo de 
todos os fenómenos oceanográficos. Os mais distintos oceanográficos, 
como Ekman, Nansen, Sandstrõm, Sverdrup, etc. têm, ao presente, feito 
exclusivamente a aplicação prática desta teoria ao mar. 

Como exemplo do que acabamos de mencionar, lembra-nos o inte-
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ressante trabalho do ilustre oficial da marinha norte-americana Smith, o 
qual, comandando um dos barcos «patrulhas do gêlo « em serviço, ao 
mar dos bancos da Terra Nova, soube tão inteligentemente conjugar êsse 
á r d u o serviço com o das observações oceanográficas, no cálculo dinâ-
mico das correntes, aí existentes. 

Oxalá, que êste nosso m o d o de vêr possa contribuir, por qualquer 
forma, a resolver mais ràpidamente o problema das correntes marítimas 
ao longo da nossa costa, tão necessário ao estudo da climatologia, como 
necessário ao da navegação e ainda ao estudo racional da construção dos 
portos que lhe ficam no litoral. 



Breves notas ao estudo das temperaturas 
em Portugal 

FOR 

DR. A L V A R O D E C A R V A L H O A N D R E A 

Da Sociedade de Meteorologia e Geofísica de Por tugal 
e do Observatór io Central Meteorológico 

(CONTINUAÇÃO D O N . 0 2 0 ) 

Na série contam-se 11 anos com temperatura inferior à média e 11 
anos com temperatura superior, o valor médio dos desvios negativos é 
0,27, o dos desvios positivos é 0,27; o desvio padrão é + 0 , 6 7 . 

A oscilação média anual é 9,97. 
A diferença das médias mensais para a média anual é: 

Janeiro . . —4,70 Julho + 4,54 
Fevereiro. . . . . . — 4,06 Agosto . . + 5 , 0 9 
Março . . —2,84 Setembro . . . -r 4,44 
Abril . . —1,90 Outubro . . . . + 1,19 
Maio + 0,49 Novembro . . . . — 1,77 
Junho . . + 2 , 9 6 Dezembro . . . — 3,95 

A menor mínima absoluta registada na série foi 0,0 em 26 de 
Dezembro de 1926, a maior mínima absoluta foi 17,8 em Agosto de 
1926; no mapa junto vêem se os mínimos absolutos registados na série 
em cada um dos meses. 

No quadro que se segue damos os valores dos afastamentos das 
médias mínimas a respeito das temperaturas médias mensais, das 
mínimas absolutas em cada mês e dos maiores valores das mínimas: 

Janeiro — 2,30 — 10,4 em 1-1918 — 3,7 em 1927 
Fevereiro . . . — 2,39 - 9,2 a 17-1932 — 3,1 « 1912 
Março - 2,65 - 9,1 a 1-1924 — 2,7 v 1926 
Abril — 3,04 — 9,7 a 6-1911 - 3 , 8 » 1920 
Maio — 3,28 — 8,3 a 1-1922 — 3,3 a 1915 
Junho - 3,76 - 9,2 a 3 1923 — 5,4 a 1915 
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Julho - 2 , 9 8 - 7,7 , 7-1914 - 4 , 2 1919 
Agosto - 4 , 0 6 — 8,5 14-1912 - 4 , 2 1926 
Setembro . . . - 3,53 - 9,9 28-1932 - 4 , 0 1926 
Ou tub ro . . . . - 3,35 — 10,1 30-1931 - 4 , 9 1924 
Novembro . . — 1,40 — 9,4 30-1932 - 5 , 4 1926 
Dezembro . . - 1,69 - 10,6 26-1926 — 5,0 1911 

As temperaturas mais afastadas sâo de 39,4 a 0,0 ou seja uma 
variação de 39,4. 

É V O R A 

O pôsto de Évora encontra-se na latitude 38° 35' N, longitude 
7o 52' W e altitude 321 metros. 

O número de anos estudados foi 22, compreendidos entre 1911 a 
1932 inclusivé. 

Aproximadamente podemos tomar como média das temperaturas 
médias anuais o valor 14°,74. 

Nesta série de 22 anos o ano de média mais baixa foi o de 1917 
com 14,18, o de média mais alta foi o de 1926 com 15°,82, não exce-
dendo a diferença para a média + 1,1. 

A diferença entre as temperaturas do ano mais quente e do ano 
mais frio é 1,64. 

Na série contam-se 14 anos com temperaturas inferiores à média e 
8 com temperaturas superiores, o valor médio dos desvios negativos é 
0,23, o dos desvios positivos é 0,40, o desvio padrão é + 0 , 4 0 . 

T E M P E R A T U R A S MÉDIAS MENSAIS 

O mês de média mais baixa é o de Janeiro com 8,12, o de média 
mais alta é o de Agosto com 22,44. 

O movimento da subida das temperaturas entre Janeiro e Agosto é 
mais lento que o da descida entre Agosto e Dezembro, pois de Janeiro 
a Agosto a temperatura sobe em média 2,05 por mês, enquanto de 
Agos to a Dezembro desce em média 2,71 em cada mês. 

A oscilação média anual é 14,32. 
A diferença das médias mensais para a média anual é: 

Janeiro . . — 6,62 Julho 
Fevereiro. . . . . . —5,55 Agosto 
Março . . — 3,99 Setembro 
Abril . . — 2,29 Outubro ' 
Maio + 0,97 Novembro 
Junho . . + 4 , 7 3 Dezembro 

+ 7,12 
+ 7,70 
+ 5,62 
+ 1,38 
— 3,30 
— 5,86 
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T E M P E R A T U R A S MÁXIMAS 

A média anual das temperaturas máximas diárias é 19,68, sendo 
Janeiro o mês de média mais baixa 11,73 e Agosto o de média mais 
alta 29,74. 

Na série contam-se 11 anos com temperatura inferior à média e 11 
com temperaturas superiores, o valor médio dos desvios negativos é 
0,43, o dos desvios positivos é 0,44, o desvio padrão é + 0,54. 

A oscilação média anual é 18,01. 
A diferença das médias mensais paia a média anual é: 

Janeiro . . — 7,95 Julho . . -4- 9,16 
Fevereiro. . . . . . — 6,68 Agosto . . + 10,06 
Março . . —4,96 Setembro. . . . . . + 6,62 
Abril . . — 2,70 Outubro . . . . . . - f 1,38 
Maio . . + 0 , 2 2 Novembro . . . . . — 4,48 
Junho . . + 6,00 Dezembro . . . . . — 7,31 

A maior máxima registada na série foi 40,4 em 19 e 20 de Junho 
de 1913, a menor máxima absoluta foi 13,2 em Janeiro de 1919. 

No mapa junto àlém dos valores médios mensais encontram se os 
valores médios máximos e mínimos e os valores máximos registados na 
série em cada um dos meses. 

No quadro que se segue damos os valores dos afastamentos das 
médias máximas a respeito das temperaturas médias mensais e os valores 
dêsses afastamentos em relação à maior máxima e à menor registada em 
cada um dos meses : 

Janeiro + 3,61 + 11,2 em 11-1927 -r-5,1 em 1919 
Fevereiro . . . + 3,81 + 13,7 » (>-1918 + 5,3 » 1917/24 
Março + 3,97 + 15,0 » 28-1912 + 2,9 » 1916 
Abril + 4 , ¾ + 14,7 » 27-1927 + 5,9 » 1930 
Maio + 5,19 sf- 18,2 « 10-1912 + 8,9 » 1921 
Junho r 6,21 + 18,7 » 21-1927 + 7,6 » 1930 
Novembro . . + 6,98 + 18,6 » 19 20-1913 + 9,7 - 1912 
Julho + 7,30 -+- 17,2 » 16-1930 -I- 9,3 v 1912 
Agosto + 5,84 + 17,6 » 23 1926 + 7,7 » 1913 
Setembro . . . + 4,94 + 16,8 » 9-1927 + 6,7 « 1920 
Ou tubro . . . . -f- 3.76 + 14,1 » 2-1924 + 6,4 » 1918 
D e z e m b r o . . . + 3,49 + 9,4 » 2-1918 + 5,8 » 1912 
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T E M P E R A T U R A S MÍNIMAS 

A média anual das temperaturas mínimas diárias é 10,61, sendo 
Janeiro o mês de média mais baixa 5,25 e Agosto o de média mais 
alta 16,3ó. 

Na série contam-se 11 anos com temperaturas inferiores à média e 
11 anos com temperaturas superiores, o valor médio dos desvios nega-
tivos é 0,31, o dos desvios positivos é 0,33, o desvio pádrâo é + 0 , 4 1 . 

A oscilação média anual é 11,11. 
A diferença das médias mensais para a média anual é: 

Janeiro . . —5,36 Julho + 5,18 
Fevereiro . . . . . . —4,41 Agosto + 5,75 
Março . . —3,14 S e t e m b r o . . . . . . + 5 , 0 4 
Abril . . — 2,08 Outubro . . . . 4 1 , 8 4 
Maio . . 4 - 0 , 6 8 Novembro . . . . . - 2 , 1 7 
Junho . . + 3 , 2 9 Dezembro . . . . . —4,51 

A menor mínima absoluta registada na série foi — 2 , 3 em 26 de 
Dezembro de 1926, a maior mínima absoluta foi 14,4 em Agosto de 
1926; no mapa junto vêem-se os mínimos absolutos registados na série 
em cada um dos meses. 

No quadro que se segue damos os valores dos afastamentos das 
médias mínimas a respeito das temperaturas médias mensais, das mínimas 
absolutas em cada mês e dos maiores valores das mínimas: 

Janeiro — 2,87 — 10,0 em 3-1914 — 3,7 em 1913 
Fevereiro . . . — 2,99 — 10,0 » 20-1924 - 3 , 6 1913 
Março — 3,28 — 11,9 « 10 1920 - 4 , 6 1931 
Abril — 3,92 — 12,3 » 19-1914 - 6 , 6 1920/21 
Maio - 4,42 — 11,6 <> 1-1922 - 5 , 9 1915 
Junho - 5,57 — 12,6 » 1-1923 - 7 , 7 1919 
Julho - 6,07 — 12,1 » 9-1920 - 8 , 2 1911/28 
Agosto — 6,08 — '12,2 » 23-1924 — 8,0 1926 
Setembro . . . - 4 7 1 — 12,7 » 24-1925 - 5 , 8 1929 
Ou tubro . . . . — 3,67 — 13,5 » 29-1917 - 7 , 2 1911 
Novembro . . — 3,00 — 10,1 » 30-1932 - 5 , 2 1915 
Dezembro . . - 2,78 — 11,1 » 26-1926 — 2,5 1929 

As temperaturas mais afastadas neste pôsto são 40,4 a 2,3 ou seja 
uma variação de 42,7. 
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B E J A 

O pôsto de Beja encont-ra-se na latitude 38° 14' N, longitude 7o 53' W 
e altitude 288 metros. 

O número de anos estudados foi 22 compreendidos entre 1911 a 
1932 inclusivé. 

Aproximadamente podemos tomar como média das temperaturas 
médias anuais o valor 15°,33. 

Nesta série de 22 anos o ano de média mais baixa é o de 1932 com 
14.77, o de média mais alta é o de 1926 com 16,33 nào excedendo a 
diferença para a média de + 1,0. 

A diferença entre as temperaturas médias do ano mais quente e do 
ano mais frio é Io,56. 

Na série contam-se 10 anos com temperaturas inferiores à média e 
12 com temperaturas superiores, o valor médio dos desvios negativos é 
0,32, o dos desvios positivos é 0,27, o desvio padrão é + 0,38. 

O mês de média mais baixa é o de Janeiro com 8,62, o de média 
mais alta é o de Agosto com 23,15. 

O movimento da subida das temperaturas entre Janeiro e Agosto é 
mais lento que o da descida entre Agosto e Dezembro, pois de Janei ro 
a Agosto a temperatura sobe em média 2,08 em cada mês enquanto de 
Agosto a Dezembro desce 2,4 em cada mês. 

A oscilação média anual é 14,53. 
A diferença d is médias mensais para a média anual é: 

T E M P E R A T U R A S MÉDIAS MENSAIS 

Janeiro . 
Fevereiro 

— 6,71 J u l h o . 
— 5,54 Agosto 

f 7,24 
+ 7,82 

Março 
Abril . 
Maio . 
Junho 

— 4,01 Se tembro . 
— 2,35 Outubro . 
-J- 1,10 Novembro 
+ 4,80 Dezembro 

+ 5,17 
+ 1,37 
— 3,16 
— 4,33 

T E M P E R A T U R A S MÁXIMAS 

A média anual das temperaturas máximas diárias é 20,94, sendo 
Janeiro o mês de média mais baixa 12,59 e Agosto o de média mais 
alta 31,21. 
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Na série contam-se 11 anos com temperaturas inferiores à média, 
10 com temperaturas superiores e 1 com temperaturatura igual ; o valor 
médio dos desvios negativos é 0,34, o dos desvios positivos é 0,37, o 
desvio padrão é + 0,44. 

A oscilação média anual é 18,62. 
A diferença das médias mensais para a média anual é: 

Janeiro . . —8,35 Julho 4- 9,58 
Fevereiro. . . . . . - 6 , 7 8 Agosto + 10,27 
Março . . —5,04 Setembro . . . . -J- 6,63 
Abril . . - 2 , 6 3 Outubro + 1,03 
Maio + 1,64 Novembro . . . — 4,73 
Junho . . + 6 , 2 4 Dezembro . . . . - 7,78 

A maior máxima registada na série foi 42,7 em 19 de Julho de 1913, 
a menor máxima deu-se em Janeiro de 1919 e Fevereiro de 1924 e foi 
14,9; no mapa junto àlém dos valores médios mensais encontram-se os 
valores médios máximos e mínimos e os valores máximos registados na 
série em cada um dos meses. 

No quadro que se segue damos os valores dos afastamentos dos 
médios máximos a respeito das temperaturas médias mensais e os valores 
dêsses afastamentos a respeito da maior máxima e da menor em cada 
um dos meses. 

Janeiro + 3,97 
Fevereiro . . . + 4,33 
Março + 4,58 
Abril + 5,33 

r Maio + 6,15 
Junho + 7,05 
Julho + 7,95 
Agosto + 8,06 
Setembro . . . f 7,07 
Outubro + 5,27 
Novembro . + 4,04 

L Dezembro . . + 2,16 

-j- 10,4 em 

+ 13,5 
+ 16,5 
+ 15,9 
+ 19,3 
+ 19,3 
-L 20,2 
+ 18.8 
4 18,8 
+ 16,9 
+ 14,5 
+ 9,1 

22-1920 
26 1911 
16-1928 
28-1912 
27-1920 
10 1912 
21-1927 
19-1913 
16 1930 
23-1926 
22 1922 

2-1924 
3-1918 

+ 
+ 5,2 
+ 4,1 
+ 6,8 
+ 10,9 
+ 8,9 
+ 10,7 
+ 10,4 
f 9,2 

+ 8,4 
+ 6,4 
+ 4,7 

6,3 em 1919 

1924 
1916 
1930 
1921 
1930 
1912 
1912 
1913 
1920 
1926 
1917/32 

T E M P E R A T U R A S MÍNIMAS 

A trédia anual das temperaturas mínimas diárias é 10,66, sendo 
Janeiro o mês de média mais baixa 5,49 e Agosto o de média mais 
alta 16,36. 
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Na série contam-se 11 anos com temperaturas inferiores à média , 
10 com temperaturas superiores e 1 com temperatura igual ; o valor 
médio dos desvios negativos é 0,29, o dos desvios positivos é 0,31, o 
desvio padrão é + 0,37. 

A oscilação média anual é 8,87. 
A diferença das médias mensais para a média anual é: 

Janeiro . . - 5 , 1 7 Julho + 4,93 
F e v e r e i r o . . . . . . —4,31 Agosto + 5,70 
Março S e t e m b r o . . . . + 5,02 
Abril . . —2,32 Outubro . . . . + 1,90 
Maio . . + 0,48 Novembro . . . . . —2 ,03 
Junho + 3,23 Dezembro . . . . . — 4,36 

A menor mínima absoluta registada na série foi — 2,4 em 1 de 
Janeiro de 1918, a maior mínima foi 14,7 em Agosto de 1926; no mapa 
junto vêem-se os mínimos absolutos registados na série e em cada um 
dos meses. , 

No quadro que se segue damos os valores dos afastamentos médios 
mínimos a respeito das temperaturas médias mensais, das mínimas abso-
lutas e dos maiores valores das mínimas em cada um dos meses: 

Janeiro — 3,13 
Fevereiro . . . — 3,44 
Março — 3,84 
Abril - 4 , 6 4 
Maio — 5,29 
Junho — 6,24 

Julho — 6,98 
Agosto - 6 , 7 9 
Setembro . . . — 4,82 
Ou tub ro — 4,14 
Novembro . . — 3,54 
Dezembro . . — 4,70 

— 11,0 em 1-1918 
— 10,5 » 9 1930 
— 11,5 » 10-1920 
— 11,6 v 7-1911 
— 12,3 « 1-1922 
— 13,4 » 4-1911 — 13,4 » 

9-1920 
— 12,7 » 10-1922 
— 13,5 « 26-1917 
— 13,9 » 28-1932 
- 1 2 , 6 » 29-1917 
— 10,5 » 29-1932 
— 12,5 v 28-1917 

— 3,4 em 1913 
— 1,6 1925 
— 5,2 " 1926 
— 6,7 - 1920 
— 7,6 » 1915 
— 8,9 » 1925/29 

- 9,6 » 1917 
- 8 , 4 » 1926 
— 6,4 « 1928 
— 7,6 >• 1927 
- 6 , 2 • 1913 
- 6 , 6 « 1929 

As temperaturas mais afastadas neste pôsto são de 42,7 a —2,4 ou 
seja uma variação de 45,1. 

Z O N A S U L 

Os valores médios das temperaturas médias diárias, médias máximas 
e médias mínimas foram calculadas para esta Zona pela média dos valores 
dos postos de Campo Maior, Lisboa, Évora e Beja. 
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Janeiro . 
Fevereiro 
Março . 
Abril . . 
Maio . . 
Junho . 
Julho . . 
Agosto . 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

A N O . . . 

Média 

8,82 
9,91 

11,58 
13,27 
16,61 
20,27 
22,31 
23,14 
20,95 
16,85 
12,20 
9,80 

15,49 

Máxima 

12,59 
14,00 
15,81 
18,13 
22,09 
26,53 
29,47 
30,36 
27,03 
21,81 
16,12 
13,15 

20,59 

Mínima 

5,80 
6,66 
7.98 
8.99 

11,73 
14,54 
16,26 
16,88 
16,09 
12,80 
8,97 
6,60 

11,12 



C A M P O M A I O R L I S B O A 

Média Média 
máxima 

Média 
mínima 

Máxima 
absoluta 

Mínima 
abso lu ta Média Média 

máxima 
Média 

mínima 
Máxima 
abso lu ta 

Mínima 
abso lu ta 

Janeiro 8,04 12,67 4,26 18,9 — 2,6 10,50 13,37 8,20 18,6 0,1 

Fevereiro 9,43 14,45 5,24 24,6 — 0,6 11,23 14,43 8,84 22,7 2,0 

Março 11,53 16,67 6,91 28,1 — 0,6 12,71 15,94 10,06 27,5 3,6 

Abril 13,61 19,52 8,09 29,4 1,0 14,04 17,71 11,00 28,8 4,3 

Maio 17,64 24,23 11,12 37,2 4,0 16,67 20,67 13,39 34,6 8,3 

Junho 21,84 29,19 14,51 40,5 6,9 19,63 24,08 15,87 37,0 10,4 

falho 24,51 32,79 16,22 43,2 9,0 20,42 25,73 17,44 39,4 12,7 

Agosto 24,93 33,32 16,82 42,5 9,8 22,05 21,17 17,99 37,7 13,5 
Setembro 22,06 29,05 15,68 42,0 6,3 20,87 25,31 17,34 37,2 10,9 
Outubro 17,14 23,18 12,12 35,4 4,6 17,44 21,02 14,09 31,9 7,3 
Novembro 11,68 16,56 

OO 26,7 0,7 13,53 16,54 11,13 23,4 4,1 
Dezembro 8,69 13,11 5,07 20,4 - 2 , 1 10,64 13,95 8,95 18,3 0,0 
ANO 15,93 22,06 10,30 43,2 — 2,6 15,95 19,69 12,90 39,4 0,0 
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Média Média 
máxima 

Média 
mínima 

Máxima 
absoluta 

Mínima 
absolu ta Média Média 

máxima 
Média 

mín imi 
Máxima 
absolu ta 

Mínima 
absoluta 

Janeiro 8,12 11,73 5,25 19,3 - 1 , 9 8,62 12,59 5,49 19,0 -2,4 
Fevereiro 9,19 13,00 6,20 22,8 - 0 , 9 9,79 14,12 6,35 23,2 - 0 , 8 
Março 10,75 14,72 7,47 25,7 - 3 , 2 11,32 15,90 7,48 27,8 — 0,2 
Abril 12,45 16,98 8,53 27,1 0,1 12,98 18,31 8,34 28,8 1,3 > 
Maio 15,71 20,90 11,29 33,9 4,1 16,43 22,58 11,14 35,7 4,1 - ) 
Junho 19,47 25,68 13,90 38,1 6,8 20,13 27,18 13,89 39,4 6,7 

ra 
Tl 

Julho 21,86 28,84 15,79 40,4 9,7 22,57 30,52 15,59 42,7 9,8 
Agosto 22,44 29,74 16,36 39,6 10,2 23,15 31,21 16,36 41,9 9,6 > 
Setembro 20,36 26,20 15,65 37,9 7,6 20,50 27,57 15,68 39,3 6,6 
Outubro 16,12 21,06 12,45 32,9 2,6 16,70 21,97 12,56 33,6 4,1 
Novembro 11,44 15,20 8,44 25,5 1,3 12,17 16,21 8,63 26,6 1,6 
Dezembro 8,88 12,37 6,10 18,2 — 2,3 11,00 13,16 6,30 20,1 - 1 , 5 
ANO 14,74 19,27 10,61 40,4 — 2,3 15,42 20,94 10,66 42,7 - 2 , 4 

to u> 
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(CONTINUAÇÃO D O N . 0 2 1 ) 

M e d i d a s em v a l o r a b s o l u t o — Estas medidas fazem-se com todo 
o rigor possível sendo repetidas um certo número de vezes por semana, 
que varia com o regulamento da Estação considerada. 

Dando a Declinação, a Inclinação e a Componente Horizontal a 
direcção e medida do campo magnético terrestre em cada ponto, vere-
mos como se determina cada uma destas grandezas. 

I . 0 ) Medida da dec l inação —Suspendamos uma agulha, ou barra magné-
tica por um fio de coeficiente de torsào desprezível de modo a poder 
movêr-se unicamente no plano horizontal; ela definirá o meridiano magné-
tico do lugar e a declinação ser-nos-há dada peln ângulo formado pel • 
eixo magnético da agulha com o meridiano geográfico do lu^ar consiue 
rado, que o mesmo é que dizer pelos meridianos magnético e geográfico. 

Um aparelho para medir a declinação magnética — bússola de decli-
nação ou teodolito magnético —terá assim de ser constituído pela reunião 
de dois sistemas um astronómico e outro magnético, permitindo o pri-
meiro fazer a determinação do meridiano geográfico e o segundo a do 
meridiano magnético e dispostos de modo que os seus eixos estejam na 
mesma vertical ou sejam pelo menos paralelos. 

O sistema astronómico é constituído em geral por um teodolito, mas 
construído como àliás todo o aparelho por materiais não magnéticos, 
afim de que as medidas não sejam viciadas. 

Por êste motivo dá-se muitas vezes a êste aparelho o nome de Teo-
dolito Magnético. 

A agulha, ou melhor, a barra magnética, poderá girar sôbre um pivot 
ou estar suspensa por um fio de torsào desprezível, sendo preferível êste 
último sistema, visto que o pivot sempre nos introduz resistências que 
vào falsear as medidas. 
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A declinação magnética é-nos dada pela diferença dos azimutes dos 
meridianos magnético e terrestre medidos sôbre um mesmo círculo gra-
duado horizontal. 

Em geral emprega se em vez de uma agulha, uma barra magnética 
cilíndrica, tendo em cada tôpo um sinal que nos serve para fazer a pon-
taria. Nas Estações fixas os aparelhos para medida da declinação e que 
geralmente também se empregam para as medidas da intensidade magné-
tica não possuem disposições para observações astronómicas e a orien-
tação geográfica determina-se de uma vez por todas, medindo o azimute 
do plano vertical que passa pelo eixo da coluna sôbre que assenta o 
declinómetro e por uma mira colocada em local bem visível e a uma 
distância conveniente. 

Periodicamente faz-se a leitura do azimute da mira sôbre o mesmo 
círculo horizontal em que se faz a medida do azimute magnético. 

Pode parecer à simples vista que bastará uma única leitura para se 
ter o valôr exacto da declinação; notar-se-há contudo que assim não 
acontece, desde que nos lembremos de que em geral o eixo magnético 
de uma agulha ou de uma barra não coincide com o seu eixo geométrico. 

Para evitar o êrro correspondente fazem-se várias leituras de modo 
a anular tanto quanto possível o efeito das imperfeições citadas. 

Assim, faz-se uma primeira leitura com a barra numa dada posição, 
para cada uma das suas extremidades; depois retira-se a barra e coloca-se 
novamente, de modo que a face que primitivamente estava virada para 
cima, fique agora virada para baixo e repetem-se as duas leituras feitas 
anteriormente (o eixo magnético, toma a mesma posição que tinha ante-
riormente ao passo que o eixo geométrico se coloca numa posição 
simétrica, de modo que, se por exemplo na primeira determinação, 
o ângulo da extremidade Norte com o meridiano geográfico era mais 
pequeno que a declinação, êle será, pelo contrário, maior na segunda 
determinação). Fazse agora girar o teodolito de 180° e inverte-se a 
barra tôpo a tôpo recomeçando as leituras feitas. Fazem-se ao todo oito 
leituras. 

O valôr procurado é determinado pelo processo das médias. 
Ultimamente têm-se ensaiado métodos electricos para a medida da 

declinação, mas, porque os resultados a que êles conduzam sejam menos 
exactos do que os obtidos pelos processos magnéticos, são ainda muito 
pouco usados. 

2.°) Medida da inclinação —Assim como a declinação, a inclinação 
mede-se por processos quer magnéticos, quer electricos. Ao contrário 
porém do que aí sucede nas latitudes médias são os métodos electricos 
que, muito mais exactos que os magnéticos, estão a criar supremacia e 
pouco a pouco fazendo com que êstes sejam postos de parte em seu 
proveito. 

a) Métodos magnéticos — O aparelho que, por métodos magnéticos 
serve para medir a inclinação magnética tem o nome de bússola de 
inclinação e compõe-se de uma agulha magnetizada atravessada pelo seu 
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centro por um eixo cilíndrico que repousa sobre dois cutelos de ágata 
cujas arestas estào dispostas no mesmo plano. 

A agulha pode assim oscilar livremente num plano vertical e a sua 
inclinação mede-se sôbre um limbo vertical graduado, por cujo centro 
passa o eixo de suspensão da agulha. 

Todo êste conjunto é solidário com um sistema que pode tomar um 
movimento de rotação de maneira a orientar o plano de oscilação da 
agulha num azimute qualquer. 

Este é determinado por um círculo horizontal graduado chamado 
circulo dos azimutes por cujo centro passa o eixo de rotação do sistema 
considerado. A graduação do limbo vertical é feita de modo que quando 
o aparelho esteja convenientemente nivelado, o zero dessa graduação e 
o centro da agulha estejam num mesmo plano horizontal. 

Para fazer medidas, orienta-se o aparelho de modo que o circulo 
vertical e subsequentemente a agulha magnetizada coincida com o 
meridiano magnético do lugar; sendo a inclinação, o ângulo formado 
pelo plano do horizonte com a direcção das linhas de fôrça do campo, 
o ângulo lido no limbo vertical, dá-nos o seu procurado valor. 

Ainda como no caso da declinação e por motivos análogos não nos 
basta uma única leitura. 

Para evitar ou atenuar as causas de êrro, faz-se uma primeira leitura 
para cada extremidade com a agulha numa posição dada, em seguida 
inverte-se a agulha, de modo que a face virada para nós, passe a ocupar 
a posição contrária e fazem-se novas leituras. 

Seguidamente faz-se girar todo o sistema móvel de 180°, recome-
çando as leituras feitas. 

Dêste modo e pelo método das médias, elimina-se o êrro resultante 
de o eixo magnético não coincidir com o eixo geométrico. 

Para atenuar o êrro resultante de o eixo de suspensão não passar 
exactamente pelo centro de gravidade da agulha, desniagnetiza-se esta, 
magnetiza-se de nôvo invertendo os poios e repetem-se todas as leituras 
feitas, tomando finalmente as médias. 

Vejamos agora como orientar a agulha no plano do meridiano 
magnético. 

Imaginemos que a agulha oscila num plano diferente do meridiano 
magnético. Actuará sôbre ela um binário e cada uma das forças F dêsse 
binário poderá ser decomposta em duas, uma F1 normal ao plano de 
oscilação e portanto paralela ao eixo de suspensão da agulha e outra F3 
situada nêle e sendo portanto a projecção da fôrça F sôbre o plano de 
oscilação. 

O binário F1-F1 tende a fazer oscilar a agulha sôbre o seu suporte 
e é portanto de efeito nulo. 

Resta-nos somente considerar, o binário F2 — F2 situado no plano 
de oscilação e sendo a projecção de F — F sôbre êle, tudo se passando 
como se actuasse sozinho e orientasse o eixo magnético da agulha na 
sua própria direcção. 

Poderemos portanto dizer que, logo que a agulha oscila num azi-
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mute qualquer, o seu eixo magnético se fixa na direcção segundo a qual 
a intensidade do campo se projecta sôbre êste plano. 

Daqui resulta que, se o plano de oscilação é perpendicular ao meri-
diano magnético, a agulha se colocará na vertical. Se fizermos portanto 
girar o sistema móvel da bússola até que a agulha tome a posição ver-
tical, nâo teremos mais, para a colocar a oscilar no plano do meridiano 
magnético, que dar-lhe Utna rotação de 90°. 

Por um raciocínio simples, se via ainda que a agulha oscila no plano 
do meridiano magnético, quando o ângulo formado por ela com o plano 
do horizonte é mínimo^ o que nos dá um novo processo de orientação. 

Qualquer dêstes processos é porém pouco exacto e a aproximação 
obtida pelos métodos magnéticos não vai em geral, àlém de 1 a 2 segun-
dos sexagessimais. 

b) Métodos eléctricos — Consideremos um quadro formado por n 
espiras, cada uma com a "superfície s e fechado sôbre um galvanómetro: 
um certo fluxo magnético, devido ao campo magnético terrestre, uniforme 
e de intensidade H, atravessa êsse quadro. 

O seu valor será 
§ = n 3f s cos a 

sendo a o ângulo formado pela direcção do campo magnético terrestre 
com a normal à superfície das espiras. 

Diz-nos a Lei de Faraday, que tôda a variação dêste fluxo, produzirá 
no circuito uma corrente induzida. 

Se nós deslocarmos o quadro paralelamente a si mesmo não haverá 
variação de fluxo, visto que as linhas de fôiça poderão ser cortadas mas 
sem que varie o valor do ângulo a e não haverá portanto corrente indu-
zida. 

O mesmo nâo sucederá se fizermos girar o quadro à volta de um 
dos seus diâmetros, porque, equivalendo isso a fazer variar o ângulo a, 
equivale a introduzir uma variação do fluxo e portanto a gerar no cir-
cuito uma corrente induzida. 

O sentido dessa corrente será determinado com o auxílio da Lei de 
Lenz que nos mostra que a cada rotação de 180° do quadro, êsse sentido 
muda. Atendendo a que a intensidade dessa corrente é dada por 

d (I> -o 
i = — — 1 0 ampéres 

R dt 

e a que 
'!> == n s 3 f cos a 

por ser 
a — w t 

nos dá 
$ = n s cos w t 
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d t 

ou seja 

— cu n s 3f sen w t 

w n s 3f sen co t - 8 
— 10 amperes 

R 

em que <u representa a velocidade angular com que fazemos girar o 
quadro e R a resistência do circuito; a tendendo ainda a que por s e rem: 
cu, ti, s, e R constantes num dado local e para uma dada bobina, 
poderemos pôr 

i = — a sen co t ampéres 

e temos que a corrente gerada é uma corrente alternativa sinuzoidal, 
que se pode transformar em corrente contínua pela utilização de um 
comutador . 

Instalando então no circuito um galvanómetro muito sensível, pode-
remos apreciar com muita exactidão a produção destas correntes indu-
zidas. 

Imaginemos agora que o eixo de rotação é paralelo ao campo 
magnético terres t re ; nêsse caso será 

a = —•--- e COS Cf. — O 
2 

Poderemos então fazer girar à vontade o quadro sem que o galva-
nómetro nos mostre a existência de uma corrente induzida. 

A inclinação magnética será então o complemento do ângulo formado 
pelo eixo de rotação com o plano horizontal. . 

O método indicado por E. Mascart em 1883 é uma aplicação da 
teoria exposta e consiste em procurar uma bobina — o nosso quadro 
— a que foi ligado um comutador para que a corrente recolhida seja 
contínua, a posição em que um galvanómetro muito sensível não acusa 
a existência de correntes induzidas. 

Diminue-se o número de tentativas de procura a esta posição deter-
minando primeiro o meridiano magnético, o que nas estações fixas se 
faz, determinando a declinação magnética. Coloca-se então o eixo de 
rotação no seu plano e inclina-se até à posição em que o desvio do gal-
nómetro é nulo. 

Por êste método consegue-se uma aproximação de 0,1 segundos 
sexagéssimais o que representa uma sensibilidade de 10 a 20 vezes maior 
do que a obtida pelos métodos magnéticos, motivo porque êstes estão 
sendo preteridos pelos métodos eléctricos. 

(CONTINUA) . 
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Notícias apreciativas das seguintes obras 

A N T Ó N I O G. M A T T O S O — Uma 
questão de metodologia da História. 
Leiria, 1934. Pág. 149. 1 4 2 X 2 1 4 . 

O Prof. Dr. A. Mattoso dá-nos 
neste volume, o seu protesto-re-
curso contra a exclusão dos seus 
livros de história, pela comissão 
nomeada para a escolha de livros 
para o ensino desta disciplina. 
Trata-se dum valioso documento 
onde o autor, munido de nume-
rosas opiniões de tratadistas e pe-
dagogos, desfaz uma por uma, 
todas as objeções que lhe levan-
taram e constitue pelo espírito 
crítico que contém, um livro de 
proveitosa leitura, mostrando-nos 
uma nova facêta do espírito bri-
lhante do ilustre historiador e pe-
dagogo. 

F E R N A N D O M O U T A — Generali-
dades sôbre Angola. Luanda, 1935. 
Pág. 88. 2 4 1 X 3 6 1 . 

Organizado pelo sr. engenheiro 
Fernando Mouta e de colaboração 
com especialistas angolanos, foi 
publicado no ano findo e com 
destino aos componentes do pri-
meiro cruzeiro de férias às Coló-
nias Portuguesa.-;, um volume sôbre 
Angola, com as indicações moder-
nas da actividade e grandeza desta 
nossa possessão. Trata-se duma 
excelente colectânea onde à parte 
físico-geográfica se ali a impor-
tância económica daquela colónia. 
Uma série de gráficos completa o 
texto e valoriza o trabalho do or-

ganizador, a quem Angola deve já 
muitos e importantes serviços. 

F E R N A N D O MOUTA — Etnografia 
Angolana (Subs íd ios) . P o r t o , 
1924. Pág. 10, com 32 estampas. 
250 X 357. 

Com uma luxuosa apresentação, 
iniciou o sr. engenheiro Fernando 
Mouta a publicação da Etnografia 
Angolana, cabendo neste volume o 
estudo das regiões de Malange e 
Lunda. Ao texto seguem-se 32 admi-
ráveis gravuras, representando os 
tipos humanos característicos dês-
ses dois distritos de Angola. Tra-
ta-se duma obra valiosíssima que é 
justo destacar e à qual a Colónia 
ficará devendo o seu melhor docu-
mento etnográfico. Oau to r rea l i zou 
um trabalho importante e pelo qual 
lhe é devida a mais justa consa-
gração ao seu esforço. 

A . AMORIM G I R A O — Lições de 
Geografia Humana. Coimbra, 
1936. Pág. 226. 1 9 0 X 2 6 5 . 

O Prof. Doutor Amorim Girão 
acaba de publicar em volume as 
lições de geografia humana que na 
Faculdade de Letras de Coimbra 
tem efectuado, como Catedrático 
dessa disciplina. Uma vez mais o 
Prof. Amorim Girão realizou um 
trabalho de notável valor e de 
grande utilidade, t ranspondo para 
o livro as suas admiráveis lições 
de verdadeiro Mestre, onde a cia-
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reza se ali a uma dicção maravi-
lhosa e a um espírito superior de 
elevação científica e espírito crí-
tico. 

Quem ouviu as suas encantadores 
lições e lê agora o trabalho que 
publicou, encontra um paralelismo 
evidente e notàvelmente axiomá-
tico. Uma boa ordenação preside 
às Lições de Geografia. Humana 
que o autor dividiu em cinco par-
tes, estudando as «Origens e evo-
lução desta ciência (Par te I ) ; os 
seus « Princípios Fundamentais » 
( P a r t e I I ) ; o seu «Conceito e 
objecto» (Par te I I I ) ; a «Distribui-
ção geral da População» (Parte 
I V ) ; e finalmente as «Condições 
da existência humana à superfície 
do globo» (Par te V). A transpa-
rência da exposição e o cunho 
científico desta obra, tornou esta 
um livro indispensável a todos os 
geógrafos e constitue no nosso 
País, o primeiro impulso sério a 
favor duma ciência, que, embora 
nova, é hoje cultivadíssima no es-
trangeiro e quási desconhecida en-
tre nós. 

Colocando-se a dentro do campo 
puramente geográfico, o autor deu 
ao seu trabalho uma feição mo-
derna e orientada pelas exigências 
actuais da geografia. Numerosas 
gravuras ilustram e completam o 
texto, seguindo se-lhe 110 final, uma 
lista bibliográfica importante. O 
Prof. Amorim Girão acaba de jun-
tar aos seus já numerosos e impor-
tantes trabalhos, mais um de grande 
mérito e que ficará constituindo um 
notável subsídio de estudo para to-
dos e para os geógrafos um ver-
dadeiro «livro de cabeceira». 

ARMANDO G O N Ç A L V E S P E R E I R A 
— L'Économie Vinicole du Portugal. 

Lisboa, 1935. Pág. 32. 1 6 0 x 2 3 8 ; 
L'Économie Coloniale du Portugal. 
Lisboa, 1934. Pág. 35. 1 5 9 X 2 3 5 ; 
L'Économie Maritime du Portugal. 
Lisboa, 1934. Pág. 28. 1 5 9 X 2 3 7 . 

Nestas três conferências, a pri-
meira e terceira efectuadas na Fa-
culdade de Direito da Universidade 
de Bordeaux e a segunda na Facul-
dade de Letras da Universidade de 
Toulouse, sintetisa o ilustre Prof. 
Doutor Gonçalves Pereira, alguns 
dos aspectos mais característicos da 
geografia económica do País. A 
importância da cultura da vinha, 
as diversas marcas de vinhos, as 
regiões mais importantes dessa cul-
tura e as leis reguladoras do comér-
cio dêsse produto, são estudados na 
L-conotnie Vinicole du Portugal. 

Os processos colonisadores dos 
portugueses e a importância das 
colónias portuguesas na geografia 
da produção e circulação, são real-
çados com elevado espírito na Éco-
nomie Coloniale du Portugal, sendo 
11a Economi eMaritime du Portugal, 
tratado o valor que a pesca e as 
indústrias suis derivadas desempe-
nham 11a economia portuguesa. São 
três importantes trabalhos com que 
o ilustre Professor da Universidade 
Técnica de Lisboa enriqueceu a sua 
notável lista bibliográfica e a geo-
grafia económica do nosso País. 

ANTÓNIO G. M A T T O S O — Os Con-
tinentes. Lisboa, 1935. Pág. 441. 
163 X 223. 

Neste volume, que o aulor con-
sagrou ao ensino da geografia da 
3.a, 4.a e 5.a classes dos Liceus, o 
Prof. Mattoso continuou a dar-nos 
como até aqui, um livro bom para 
o ensino, moderno na sua orienta-
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çâo, claro na linguagem e na dispo-
sição dos assuntos. Os mapas, fo-
tografias e gráficos integrando-se 
completamente no texto e comple-
tando-o maravilhosamente. Enfim, 
o livro próprio para a didática da 
geografia nos três anos a que se 
destina e que satisfaz em absoluto 
as necessidades dos alunos e as 
exigências pedagógicas dessa dis-
ciplina. 

ANTÓNIO G. M A T T O S O — Com-
pêndio de História (3.a classe dos 
Liceus). Lisboa, 1935. Pág. 179. 
1 5 4 X 2 1 3 ; Compêndio de História 
(4.a classe dos Liceus). Lisboa, 
1935. Pág. 126. 1 5 2 X 2 1 2 ; Com-
pêndio de História (5.a classe dos 
Liceus). Lisboa, 1935. Pág. 76. 
1 5 2 X 2 1 3 . 

Com as alterações sofridas pelos 
programas de História, resolveu o 
autor escrever novos compêndios 
de acordo com as modificações in-
troduzidas nos novos programas. 
Soube porém o ilustre Professor 
evitar o aspecto demasiado esque-
mático com que se apresenta nos 
Liceus o ensino dessa disciplina, 
inserindo nos seus livros numero-
sas gravuras, representando aspec-
tos monumentais e cujas legendas 
apropriadas foram extraídas das 
respectivas fontes. Desta maneira, 
valorizou o autor o seu trabalho e 
conseguiu dar aos alunos três com-
pêndios bem elaborados, onde ês-
tes podem seguir com segurança e 
interêsse o seu esludo. 

R. de M. 
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